
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.684 - CE (2015/0304933-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ARM TELECOMUNICACOES E SERVICOS E 

ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. SUSPENSÃO PELO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. IMPOSSIBILIDADE.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ. SÚMULA N. 213/STJ. APLICAÇÃO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II – A suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista 
no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de 
origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.
III - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
IV -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
V - Tratando-se de impetração que se limita, com base na súmula 213/STJ, 
a ver reconhecido o direito de compensar (que tem como pressuposto um 
ato da autoridade de negar a compensabilidade), a prova exigida é a da 
condição de credora tributária, mas será indispensável prova pré-constituída 
específica quando, à declaração de compensabilidade, a impetração agrega 
pedido de juízo sobre os elementos da própria compensação, como na 
espécie em exame.
VI – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VII – Agravo Regimental improvido.

Documento: 1516649 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

09/06/2016

Página  1 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.684 - CE (2015/0304933-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ARM TELECOMUNICACOES E SERVICOS E 

ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil e na incidência das 

Súmulas n. 83 e n. 213 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, nos seguintes termos (fl. 

3296e):

Todavia, não se trata de caso de aplicação da Súmula n. 
83/STJ, como indica a Relatora, considerando que não há 
unicidade da jurisprudência sobre o tema.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

Às fls. 3320/3323 a Agravante requer a retirada do feito de 

pauta, em razão de a matéria se encaixar no tema n. 739, sobrestada na 

forma do art. 543-C do CPC/73.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.684 - CE (2015/0304933-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ARM TELECOMUNICACOES E SERVICOS E 

ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante.

Quanto ao requerimento de retirada de pauta, anoto que a 

jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a suspensão dos 

recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista no art. 543-C do 

Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de origem, não atingindo 

os recursos em trâmite nesta Corte.

Nesses sentidos, os precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DO ART. 21 DA LEI N. 4.717/1965. 
SOBRESTAMENTO. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS 
JÁ ENCAMINHADOS AO STJ.
1. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC é dirigida ao 
Tribunal de origem e não afeta necessariamente os recursos 
especiais já encaminhados ao STJ.
(...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 114.752/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, 
DJe 29/05/2013).
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABE SOBRESTAR-SE O FEITO, POIS O ART. 543-C 
DO CPC DIRIGE-SE AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRECEDENTES. (...)
1.   Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, as disposições contidas no art. 543-C do CPC 
dirigem-se aos feitos em trâmite no Tribunal de origem, sendo 
incabível, nesta instância superior, a suspensão dos Recursos 
Especiais até a apreciação da via submetida ao rito previsto no 
mencionado dispositivo legal. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.132.514/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 
19.11.2012, e AgRg no AREsp 35.365/MG, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 11.10.2013.
(...)
6.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1354675/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 02/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO AFASTADA PELA CORTE 
LOCAL. ALTERAÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
(...)
4. O art. 543-C do CPC faz referência à suspensão dos 
processos nos tribunais de segunda instância, não àqueles em 
tramitação no Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1441173/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CITAÇÃO. PESSOA 
JURÍDICA. PRESCRIÇÃO. REDIRECIONAMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. INVIABILIDADE. SUSPENSÃO DOS 
RECURSOS NO STJ.
(...)
2. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido 
Recurso Especial para ser julgado no rito dos Recurso 
Repetitivos, art. 543-C do CPC, não haverá sobrestamento 
dos recursos que tramitam no STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1477468/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
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28/11/2014). 

Em relação ao mérito do Agravo Regimental, em que pesem 

as alegações trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para 

desconstituir a decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 3262/3277e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por ARM 
TELECOMUNICAÇÕES E SERVIÇOS E ENGENHARIA 
LTDA, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 1ª 
Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim 
ementado (fl. 3.082/3.086e):

TRIBUTÁRIO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO ESPECIAL. RETORNO DOS 
AUTOS POR FORÇA DO ART. 543-C DO CPC. 
COMPENSAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
NECESSIDADE DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. TRIBUTO DA MESMA 
ESPÉCIE. LEI 11.457/2007. ARTIGO 170-A DO 
CTN. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ACÓRDÃO 
PROFERIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO CONSAGRADO NO RESP 
1.111.164/BA, RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA.
1. Feito devolvido a esta Primeira Turma por 
força do disposto no art. 543-C, § 7º, do CPC e 
do art. 220, § 1º, II, do Regimento Interno deste 
TRF-5ª. Região.
2. Ao julgar os recursos interpostos contra a 
sentença proferida nos presentes autos, esta 
Turma apreciou a questão atinente à 
necessidade de prova pré-constituída do 
recolhimento indevido do tributo para efeito de 
compensação em sede mandamental, adotando 
o entendimento consagrado no eg. Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.111.164/BA, sob a sistemática prevista no art. 
543-C do CPC.
3. A conclusão a que chegou esta Primeira 
Turma foi a de que, prestigiando a jurisprudência 
unificadora da Corte Superior, é imprescindível 
prova pré-constituída específica quando a 
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impetração, além de veicular pretensão relativa 
ao direito de compensar, visa também 
posicionamento judicial sobre elementos da 
própria compensação (a exemplo do 
reconhecimento do indébito tributário que serve 
de base para a operação de compensação, do 
alcance da prescrição e da fixação de juros e de 
correção monetária incidentes sobre o referido 
indébito a ser compensado), situação esta que 
efetivamente ocorreu no presente caso, sendo o 
direito à compensação limitado às guias de 
recolhimento previamente juntadas aos autos.
4. Desta feita, o acórdão foi proferido nos termos 
do REsp 1.111.164/BA, submetido aos ditames 
do art. 543-C do CPC.
Acórdão mantido na sua integralidade.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos em 
acórdão resumido na seguinte ementa (fl. 3.122e).

EMENTA: TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS 
INFRINGENTES. MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTARIA. SENTENÇA.
EFEITO DECLARATÓRIO. RETORNO DOS 
AUTOS. JUÍZO DE READEQUAÇÃO. ART. 
543-C DO CPC.
A matéria discutida na apelação foi pacificada 
pela superior instância, no julgamento do RESP 
1.111.164/BA, sob os auspícios do regime de 
recurso repetitivo.
Reconhecimento de erro de fato e omissão no 
acórdão quanto à natureza declaratória do caso, 
que se trata de mandado de segurança.
0 que se examina na ação mandamental é a 
condição da impetrante de credora tributária, e, 
nessa condição, o direito à compensação. A 
compensação vai ser efetivada diretamente pela 
contribuinte credora perante o Fisco, sob sua 
conta e risco.
No julgamento do representativo de controvérsia 
(REsp 1.111.164/BA), o STJ assentou que, nos 
casos em que a concessão da ordem envolve 
juízo específico sobre as parcelas a serem 
compensadas é indispensável a comprovação 
dos elementos concretos da operação realizada 
pelo impetrante. Não é esse o caso dos autos.
Embargos de declaração providos, com efeitos 
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infringentes

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, a Recorrente aponta ofensa a dispositivos, 
alegando, em síntese,o direito de compensar os valores 
recolhidos indevidamente pelos estabelecimentos da 
Recorrente sobre as verbas declaradas como sendo não 
tributáveis pelas contribuições previdenciárias, de todas as 
competências não alcançadas pela prescrição.
Com contrarrazões (fls. 3.185/3.184e), o recurso foi admitido 
(fls. 3.204/3.205e).
Por sua vez, a FAZENDA NACIONAL interpôs Agravo nos 
próprios autos, objetivando a reforma da decisão de 
inadmissão do Recurso Especial, porquanto o acórdão 
recorrido está embasado em fundamento constitucional.
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial.
Com contraminuta (fls. 3.213/3.277e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
O Ministério Público Federal opinou, às fls. 3252/3255e, pelo 
não provimento do recurso.
Feito breve relato, decido.

Por primeiro analiso o Agravo em Recurso Especial da 
FAZENDA NACIONAL.

Nos termos do art. 544, § 4º, II, c, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo para dar provimento ao 
Recurso Especial quando o acórdão recorrido estiver em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante no 
Tribunal.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, 
passo à análise do Recurso Especial.
Acerca da incidência da contribuição previdenciária, a 1ª 
Seção desta Corte no julgamento, em 26.02.2014, do Recurso 
Especial n. 1.230.957/RS, sedimentou entendimento, inclusive 
sob a sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
segundo o qual não incide a mencionada contribuição sobre o 
terço constitucional de férias (gozadas e/ou indenizadas), aviso 
prévio indenizado, bem como sobre o valor pago pelo 
empregador, nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do 
empregado, por doença ou acidente, incidindo, por outro lado, 
em relação ao salário maternidade e salário paternidade, 
consoante fundamentos resumidos na seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
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PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU 
NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; 
SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO 
PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; 
IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
1. Recurso especial de HIDRO JET 
EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.
1.1 Prescrição.
O Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE 
566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen 
Gracie, DJe de 11.10.2011), no regime dos arts. 
543-A e 543-B do CPC (repercussão geral), 
pacificou entendimento no sentido de que, 
"reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, 
segunda parte, da LC 118/05, considerando-se 
válida a aplicação do novo prazo de 5 anos 
tão-somente às ações ajuizadas após o decurso 
da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 
de junho de 2005". No âmbito desta Corte, a 
questão em comento foi apreciada no REsp 
1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 4.6.2012), submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC, ficando 
consignado que, "para as ações ajuizadas a 
partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei 
Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo 
prescricional dos tributos sujeitos a lançamento 
por homologação em cinco anos a partir do 
pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 
1º, do CTN".
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às 
férias indenizadas, a não incidência de 
contribuição previdenciária decorre de expressa 
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - 
redação dada pela Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às 
férias gozadas, tal importância possui natureza 
indenizatória/compensatória, e não constitui 
ganho habitual do empregado, razão pela qual 
sobre ela não é possível a incidência de 
contribuição previdenciária (a cargo da 
empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento 
do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. 
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Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), 
ratificando entendimento das Turmas de Direito 
Público deste Tribunal, adotou a seguinte 
orientação: "Jurisprudência das Turmas que 
compõem a Primeira Seção desta Corte 
consolidada no sentido de afastar a contribuição 
previdenciária do terço de férias também de 
empregados celetistas contratados por 
empresas privadas".
1.3 Salário maternidade.
O salário maternidade tem natureza salarial e a 
transferência do encargo à Previdência Social 
(pela Lei 6.136/74) não tem o condão de mudar 
sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 
8.212/91, "a Previdência Social tem por fim 
assegurar aos seus beneficiários meios 
indispensáveis de manutenção, por motivo de 
incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, 
desemprego involuntário, encargos de família e 
reclusão ou morte daqueles de quem dependiam 
economicamente". O fato de não haver 
prestação de trabalho durante o período de 
afastamento da segurada empregada, associado 
à circunstância de a maternidade ser amparada 
por um benefício previdenciário, não autoriza 
conclusão no sentido de que o valor recebido 
tenha natureza indenizatória ou compensatória, 
ou seja, em razão de uma contingência 
(maternidade), paga-se à segurada empregada 
benefício previdenciário correspondente ao seu 
salário, possuindo a verba evidente natureza 
salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o 
art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe 
expressamente que o salário maternidade é 
considerado salário de contribuição. Nesse 
contexto, a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o salário maternidade, no 
Regime Geral da Previdência Social, decorre de 
expressa previsão legal.
Sem embargo das posições em sentido 
contrário, não há indício de incompatibilidade 
entre a incidência da contribuição previdenciária 
sobre o salário maternidade e a Constituição 
Federal. A Constituição Federal, em seus 
termos, assegura a igualdade entre homens e 
mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O 
art. 7º, XX, da CF/88 assegura proteção do 
mercado de trabalho da mulher, mediante 
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incentivos específicos, nos termos da lei. No que 
se refere ao salário maternidade, por opção do 
legislador infraconstitucional, a transferência do 
ônus referente ao pagamento dos salários, 
durante o período de afastamento, constitui 
incentivo suficiente para assegurar a proteção ao 
mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao 
Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar 
como legislador positivo, a fim estabelecer 
política protetiva mais ampla e, desse modo, 
desincumbir o empregador do ônus referente à 
contribuição previdenciária incidente sobre o 
salário maternidade, quando não foi esta a 
política legislativa.
A incidência de contribuição previdenciária sobre 
salário maternidade encontra sólido amparo na 
jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna a 
citação dos seguintes precedentes: REsp 
572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, 
DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 
803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, 
DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, 
Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg 
no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008; REsp 
891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 
1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 
1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 
1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 
1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 17.3.2010.
1.4 Salário paternidade.
O salário paternidade refere-se ao valor recebido 
pelo empregado durante os cinco dias de 
afastamento em razão do nascimento de filho 
(art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e 
o art. 10, § 1º, do ADCT). Ao contrário do que 
ocorre com o salário maternidade, o salário 
paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, 
não se trata de benefício previdenciário. Desse 
modo, em se tratando de verba de natureza 
salarial, é legítima a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o salário paternidade. 
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Ressalte-se que "o salário-paternidade deve ser 
tributado, por se tratar de licença remunerada 
prevista constitucionalmente, não se incluindo no 
rol dos benefícios previdenciários" (AgRg nos 
EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 9.11.2009).
2. Recurso especial da Fazenda Nacional.
2.1 Preliminar de ofensa ao art. 535 do CPC.
Não havendo no acórdão recorrido omissão, 
obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2.2 Aviso prévio indenizado.
A despeito da atual moldura legislativa (Lei 
9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias 
pagas a título de indenização, que não 
correspondam a serviços prestados nem a 
tempo à disposição do empregador, não 
ensejam a incidência de contribuição 
previdenciária.
A CLT estabelece que, em se tratando de 
contrato de trabalho por prazo indeterminado, a 
parte que, sem justo motivo, quiser a sua 
rescisão, deverá comunicar a outra a sua 
intenção com a devida antecedência. Não 
concedido o aviso prévio pelo empregador, 
nasce para o empregado o direito aos salários 
correspondentes ao prazo do aviso, garantida 
sempre a integração desse período no seu 
tempo de serviço (art. 487, § 1º, da CLT). Desse 
modo, o pagamento decorrente da falta de aviso 
prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, visa a 
reparar o dano causado ao trabalhador que não 
fora alertado sobre a futura rescisão contratual 
com a antecedência mínima estipulada na 
Constituição Federal (atualmente regulamentada 
pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se 
conferir à referida verba o caráter remuneratório 
pretendido pela Fazenda Nacional, por não 
retribuir o trabalho, mas sim reparar um dano. 
Ressalte-se que, "se o aviso prévio é indenizado, 
no período que lhe corresponderia o empregado 
não presta trabalho algum, nem fica à disposição 
do empregador. Assim, por ser ela estranha à 
hipótese de incidência, é irrelevante a 
circunstância de não haver previsão legal de 
isenção em relação a tal verba" (REsp 
1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 23.2.2011).
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A corroborar a tese sobre a natureza 
indenizatória do aviso prévio indenizado, 
destacam-se, na doutrina, as lições de Maurício 
Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. 
Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no 
REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 
1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp 
1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, DJe de 29.11.2011.
2.3 Importância paga nos quinze dias que 
antecedem o auxílio-doença.
No que se refere ao segurado empregado, 
durante os primeiros quinze dias consecutivos 
ao do afastamento da atividade por motivo de 
doença, incumbe ao empregador efetuar o 
pagamento do seu salário integral (art. 60, § 3º, 
da Lei 8.213/91 _ com redação dada pela Lei 
9.876/99). Não obstante nesse período haja o 
pagamento efetuado pelo empregador, a 
importância paga não é destinada a retribuir o 
trabalho, sobretudo porque no intervalo dos 
quinze dias consecutivos ocorre a interrupção do 
contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é 
prestado pelo empregado. Nesse contexto, a 
orientação das Turmas que integram a Primeira 
Seção/STJ firmou-se no sentido de que sobre a 
importância paga pelo empregador ao 
empregado durante os primeiros quinze dias de 
afastamento por motivo de doença não incide a 
contribuição previdenciária, por não se enquadrar 
na hipótese de incidência da exação, que exige 
verba de natureza remuneratória.
Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; 
AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª 
Turma, Rel.
Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.
2.4 Terço constitucional de férias.
O tema foi exaustivamente enfrentado no recurso 
especial da empresa (contribuinte), levando em 
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consideração os argumentos apresentados pela 
Fazenda Nacional em todas as suas 
manifestações. Por tal razão, no ponto, fica 
prejudicado o recurso especial da Fazenda 
Nacional.
3. Conclusão.
Recurso especial de HIDRO JET 
EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA 
parcialmente provido, apenas para afastar a 
incidência de contribuição previdenciária sobre o 
adicional de férias (terço constitucional) 
concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não 
provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no 
art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ.
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/02/2014, DJe 18/03/2014) 
(destaquei).

Da mesma maneira esta Corte sedimentou entendimento 
segundo o qual as verbas relativas a adicionais noturno, de 
periculosidade, de insalubridade e de transferência, bem como 
os valores recebidos a título de horas extras, possuem 
natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de 
contribuição previdenciária.
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA.   
PRECEDENTES.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando 
o Tribunal de origem dirime, 
fundamentadamente, as questões que lhe são 
submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos. Ressalte-se que 
não se pode confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
2. "A orientação desta Corte é firme no sentido 
de que os adicionais de insalubridade e de 
transferência possuem natureza remuneratória, 
sujeitando-se a incidência de Contribuição 
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Previdenciária" (AgRg no REsp 1477299/SC, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira 
Turma, DJe 07/04/2015).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1476118/SC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 14/04/2015, DJe 17/04/2015);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ADICIONAL DE RISCO DE VIDA. 
VERBA DE NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA.
1. Não há violação ao artigo 535 do CPC quando 
o Tribunal de origem, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos das 
recorrentes, adota fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, 
apenas não acolhendo a tese da recorrente.
2. A a orientação jurisprudencial do STJ é firme 
no sentido de que as verbas relativas aos 
adicionais possuem natureza remuneratória, 
sendo, portanto, passíveis de contribuição 
previdenciária.
Precedentes: AgRg no REsp 1434963 / RS, Rel. 
Min. OG FERNANDES, Segunda Turma, DJe 
20/11/2014, AgRg no REsp 1430161 / RS, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
20/06/2014.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1487979/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 24/03/2015, DJe 09/04/2015);

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SALÁRIO 
MATERNIDADE. SALÁRIO PATERNIDADE. 
HORAS EXTRAS. ADICIONAIS DE 
PERICULOSIDADE E NOTURNO. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO.  INCIDÊNCIA. MATÉRIA 
JULGADA SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. RESP 1.230.957/RS, RESP 
1.358.281/SP E RESP 1.066.682/SP.  FÉRIAS 
GOZADAS E ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. INCIDÊNCIA.   
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PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA 
PRIMEIRA SEÇÃO.
 De acordo com a norma prevista no art. 535 do 
Código de Processo Civil, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de 
obscuridade, contradição ou omissão da decisão 
recorrida. No caso, não se verifica a existência 
de quaisquer das deficiências em questão, pois o 
acórdão embargado enfrentou e decidiu, de 
maneira integral e com fundamentação 
suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.
 A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp 1.230.957/RS, processado nos termos do 
art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou a 
compreensão no sentido de que o salário 
maternidade e o salário paternidade têm 
natureza salarial, devendo sobre eles incidir a 
contribuição previdenciária.
A Primeira Seção desta Corte Superior,  ao julgar 
o REsp 1.358.281/SP, processado nos termos 
do art. 543-C do Código de Processo Civil,  
firmou entendimento de que incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre os adicionais  de 
periculosidade, noturno e de horas extras.
A Primeira Seção que, ao julgar o REsp 
1.066.682/SP, processado nos termos do art. 
543-C do Código de Processo Civil,  firmou a 
compreensão no sentido de que a "Lei n.º 
8.620/93, em seu art. 7º, § 2º autorizou 
expressamente a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, 
cuja base de cálculo deve ser calculada em 
separado do salário-de-remuneração do 
respectivo mês de dezembro".
Nos termos da jurisprudência desta Corte, o 
pagamento de férias gozadas e do adicional de 
insalubridade possuem natureza remuneratória, 
razão pela qual incide a contribuição 
previdenciária.
Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1394558/RJ, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 16/08/2011; AgRg no AREsp 
343.983/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 04/10/2013; AgRg no REsp 
1466257/RS, de minha relatoria, Primeira Turma, 
DJe 24/09/2014; AgRg no REsp 1471982/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 06/10/2014; AgRg nos EDcl nos EREsp 
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1352146/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção, DJe 14/10/2014.
 Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1492863/SC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 19/03/2015, DJe 26/03/2015).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS VERBAS 
PERCEBIDAS POR SERVIDORES PÚBLICOS 
A TÍTULO DE ABONO DE FÉRIAS E HORAS 
EXTRAS. CARÁTER REMUNERATÓRIO. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Ambas as Turmas integrantes da Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça 
consolidaram posicionamento no sentido de que 
é legítima a incidência de contribuição 
previdenciária sobre as verbas percebidas por 
servidores públicos a título de terço 
constitucional de férias, abono pecuniário 
resultante da conversão de um terço de férias e 
horas extras, pois possuem caráter 
remuneratório.
Precedentes desta Corte.
2. Sobre as férias, a questão foi recentemente 
dirimida na Primeira Seção, por ocasião do 
julgamento do REsp 731.132/PE, da relatoria do 
Ministro Teori Albino Zavascki (DJe de 
20.10.2008), no qual foi consignado que: "A 
gratificação natalina (13º salário) e o acréscimo 
de 1/3 sobre a remuneração de férias, direitos 
assegurados pela Constituição aos empregados 
(CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e aos 
servidores públicos (CF, art. 39, § 3º), por 
integrarem o conceito de remuneração, estão 
sujeitos à  contribuição previdenciária." 3. 
Outrossim, no tocante às horas extras, vale 
ressaltar o julgado proferido monocraticamente 
pelo Ministro Francisco Falcão, nos EREsp 
764.586/DF (DJe de 27.11.2008). Nessa ocasião, 
firmou-se o posicionamento já adotado em 
diversos julgados, segundo o qual "É da 
jurisprudência desta Corte que o adicional de 
férias e o pagamento de horas extraordinárias 
integram o salário de contribuição, em razão da 
natureza remuneratória dessas verbas, sujeitas, 
portanto, à incidência da contribuição 
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previdenciária".
4. Recurso especial provido.
(REsp 972.451/DF, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/04/2009, DJe 11/05/2009)

Passo ao exame do Recurso Especial de ARM 
TELECOMUNICAÇÕES E SERVIÇOS E ENGENHARIA 
LTDA.

Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a 
impor a revisão do julgado.
Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso. 
Anoto que não ofende o art. 535, II, do Código de Processo 
Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, 
que decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, 
de forma clara e coerente. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO 
CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 
165, 458, 460 e 535 do CPC, na medida em que 
o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. Vale 
ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
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em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 
535 do CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia, de forma fundamentada, sobre todas 
as questões necessárias ao desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
09/06/2014)

Quanto à questão de fundo, firmou-se nesta Corte o 
entendimento segundo o qual o recurso especial, interposto 
com fundamento na alínea a e/ou alínea c, do inciso III, do art. 
105, da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a 
jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ, verbis: 
Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
No caso, esta Corte firmou posicionamento, inclusive em sede 
de recurso repetitivo, segundo o qual, tratando-se de 
impetração que se limita, com base na súmula 213/STJ, a ver 
reconhecido o direito de compensar (que tem como 
pressuposto um ato da autoridade de negar a 
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compensabilidade), a prova exigida é a da condição de credora 
tributária, mas será indispensável prova pré-constituída 
específica quando, à declaração de compensabilidade, a 
impetração agrega pedido de juízo sobre os elementos da 
própria compensação, consoante infere-se da ementa do 
julgado:

TRIBUTÁRIO  E PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPETRAÇÃO 
VISANDO EFEITOS JURÍDICOS PRÓPRIOS 
DA EFETIVA REALIZAÇÃO DA 
COMPENSAÇÃO.  PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. NECESSIDADE.
1. No que se refere a mandado de segurança 
sobre compensação tributária, a extensão do 
âmbito probatório está intimamente relacionada 
com os limites da pretensão nele deduzida. 
Tratando-se de impetração que se limita, com 
base na súmula 213/STJ, a ver reconhecido o 
direito de compensar (que tem como 
pressuposto um ato da autoridade de negar a 
compensabilidade), mas sem fazer juízo 
específico sobre os elementos concretos da 
própria compensação, a prova exigida é a da 
"condição de credora tributária" (ERESP 
116.183/SP, 1ª Seção, Min. Adhemar Maciel, DJ 
de 27.04.1998).
2. Todavia, será indispensável prova 
pré-constituída específica quando, à declaração 
de compensabilidade, a impetração agrega (a) 
pedido de juízo sobre os elementos da própria 
compensação (v.g.: reconhecimento do indébito 
tributário que serve de base para a operação de 
compensação, acréscimos de juros e correção 
monetária sobre ele incidente, inexistência de 
prescrição do direito de compensar), ou (b) 
pedido de outra medida executiva  que tem como 
pressuposto a efetiva realização da 
compensação (v.g.: expedição de certidão 
negativa, suspensão da exigibilidade dos créditos 
tributários contra os quais se opera a 
compensação). Nesse caso, o reconhecimento 
da liquidez e certeza do direito afirmado depende 
necessariamente da comprovação dos 
elementos concretos da operação realizada ou 
que o impetrante pretende realizar. Precedentes 
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da 1ª Seção (EREsp 903.367/SP, Min. Denise 
Arruda, DJe de 22.09.2008) e das Turmas que a 
compõem.
3. No caso em exame, foram deduzidas 
pretensões que supõem a efetiva realização da 
compensação (suspensão da exigibilidade dos 
créditos tributários abrangidos pela 
compensação, até o limite do crédito da 
impetrante e expedição de certidões negativas), 
o que torna imprescindível, para o 
reconhecimento da liquidez e certeza do direito 
afirmado, a pré-constituição da prova dos 
recolhimentos indevidos.
4. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/08.
(REsp 1111164/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/05/2009, DJe 25/05/2009).

A "Impetrante o direito da ora Recorrente de realizar a 
compensação dos valores recolhidos indevidamente pelos 
estabelecimentos da Recorrente sobre as verbas declaradas 
como sendo não tributáveis pelas contribuições 
previdenciárias, de todas as competências não alcançadas 
pela prescrição, o que será realizado na via administrativa" (fl. 
3.514e).
Nesse ponto, o Tribunal de origem manifestou-se nos 
seguintes termos (fl. 3.083e):

Esta eg. Turma, ao julgar os recursos 
interpostos contra a sentença proferida nos 
presentes autos, apreciou a questão/atinentè à 
necessidade de prova pré-constituída do 
recolhimento indevido do tributo para efeito de 
compensação em" sede mandamental; adotando 
o entendimento consagrado no eg. Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.111.164/BA, soba sistemática prevista no art. 
543 C do CPC. 
A conclusão a que chegou a Primeira Turma foi a 
de que, prestigiando à jurisprudência unificadora 
da Corte-Superior, é imprescindível prova 
pré-constituída específica quando a impetração, 
além de veicular pretensão relativa ao direito de 
compensar, visa também posicionamento judicial 
sobre elementos da própria compensação (a 
exemplo do reconhecimento do indébito tributário 
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que serve de base para a operação de 
compensação, do alcance da prescrição e da 
fixação de juros e de correção monetária 
incidentes sobre o referido indébito a ser 
compensado), situação esta que efetivamente 
ocorreu no presente caso, sendo o direito à 
compensação limitado ás guias de recolhimento 
previamente juntadas,aos autos.
Isso, no entanto, não afasta o direito do 
contribuinte de pleitear, na via administrativa, a 
restituição/compensação dos valores 
indevidamente recolhidos nos moldes 
reconhecidos nesta ação (contribuição 
previdenciária indevidamente recolhida sobre 
verbas de caráter indenizatório), respeitado o 
prazo prescricional dos cinco anos anteriores à 
data de ajuizamento deste feito mandamental e 
com a observância das regras previstas pela 
Secretaria da Receita Federal para a repetição 
do indébito.

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 
pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece 
prosperar, nesse ponto, pela incidência da Súmula 83/STJ.
Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, c, do Código 
de Processo Civil, CONHEÇO do Agravo e DOU 
PROVIMENTO ao Recurso Especial da FAZENDA 
NACIONAL, para, reformando o acórdão recorrido, reconhecer 
a exigibilidade de contribuição previdenciária sobre os valores 
pagos a título de salário-maternidade e horas-extras
e
Com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial de ARM 
TELECOMUNICAÇÕES E SERVIÇOS E ENGENHARIA 
LTDA.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0304933-0 REsp 1.570.684 / CE

Números Origem:  00171983820114058100  171983820114058100  27838

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARM TELECOMUNICACOES E SERVICOS E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ARM TELECOMUNICACOES E SERVICOS E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Suspensão da Exigibilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARM TELECOMUNICACOES E SERVICOS E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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